
 
 

 
 
 

 
POLÍCIA MILITAR 

COMANDO REGIONAL/DIRETORIA/RPMONT 
 
 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2023-CPL 

PROCESSO Nº 15.000.000086.2023 

ÓRGÃO REQUISITANTE: RPMONT 
 
 
 

1.​ CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.​ A Aquisição de CAPACETE DE HIPISMO, nos termos da tabela constante no 
anexo I deste termo de referência, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

1.2.​ Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, visto que se 
enquadra no conceito definido no art. 6º, inc. XIII, da Lei nº 14.133, de 2021.  

1.3.​ O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 44.383, de 14 de novembro de 2023. 

1.4.​ A necessidade da contratação é de fornecimento não contínuo. 
 
1.5.​ O prazo de vigência da contratação será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias, contados da publicação do contrato do Portal Nacional das Contratações 
Publicas, nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6.​ O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 
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3.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1.​ A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

4.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1​Sustentabilidade: 

A Constituição Federal traz no caput do art. 225 como direito fundamental o meio 
ambiente sustentável: 

Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade devida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se 
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

 

●​ baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

●​  preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

●​  maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

●​ maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

●​  maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

●​ uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

●​ origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas 
obras;  

●​  utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros 6originários de 
manejo florestal sustentável ou de reflorestamento que se baseiam no Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis: (Art. 4º do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012,) 

Da exigência de amostra 

4.1.​Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado 
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, 
local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja 
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presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
fornecedores interessados. 

4.2.​Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

Escolher o equipamento mais adequada para o trabalho montado é crucial para 
garantir o sucesso das operações e a segurança tanto dos equinos quanto dos 
cavalarianos envolvidos. Aqui estão alguns motivos pelos quais o EPI é frequentemente 
escolhido em detrimento de outras: 

 
a)​ Capacete de hipismo regulável para policiamento montado com a 

especificidade de atividade equestre, tem que ser extremamente leve, 
casco em ABS (policarbonato) altamente resistente a impactos, na cor 
preta liso, inteiriça e sem emendas, proteção interna em EPS (poliestireno 
expandido) preto para absorção de impactos. 

b)​ Com aberturas para ventilação distribuídas na parte frontal, áreas 
superiores e posteriores para favorecer o fluxo de ar dentro do capacete, 
forro removível e lavável com 02 (duas) unidades sobressalentes para 
cada capacete, pala do capacete integrada ao casco sendo do mesmo 
material e formato abaulado, sem quinas, sem protetor de nuca, com bolsa  
tipo bornal 100% poliéster para acondicionamento do capacete quando o 
mesmo não estiver em uso. 

c)​ Além disso tem design anatômico para maior conforto ergonômico, 
estofamento interior removível para o cuidado fácil (lavável na máquina a 
30°C), tecnologia COOL (100% poliéster), para melhor desempenho em 
relação à rápida evaporação do suor, forro fixado ao capacete através de 
velcro distribuído uniformemente na borda do casco, três pontos de 
fixação integrados no pescoço, sistema de fitas em nylon, fechamento e 
regulagem por meio de tridente, ajuste de tamanho através de botão 
giratório que pode ser deslocado verticalmente para melhor. 

4.3.​As amostras poderão ser entregues no endereço parque de exposições Henrique 
Vieira de Melo, Br 230 Km 26, Cristo Redentor, João Pessoa-PB, nos horários 
e dias da semana de 08 às 12h e de 13h às 17h, de segunda-feira à sexta-feira 
no prazo limite de 20 (vinte) ÚTEIS, sendo que a empresa assume total 
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

4.4.​É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo, encaminhada 
para o e-mail definido no Edital ou informado pelo Pregoeiro ou agente de 
contratação. 

4.5.​No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas, a proposta será recusada. 

4.6.​Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
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4.7.​Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes neste Termo de Referência. 

4.8.​Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

4.9.​Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o 
qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.  

4.10.​ Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio, quando for o caso. 

 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico 
Preliminar. 

5.​ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega 

5.1.1.​ O prazo de entrega dos bens é de 60 (SESSENTA) dias, contados do(a) 
da ordem de compra, em parcela única.  

5.1.2.​ Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (DOIS) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3.​ Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: parque de 
exposições Henrique Vieira de Melo, Br 230 Km 26, Cristo Redentor, João 
Pessoa-PB, nos horários e dias da semana de 08 às 12h e de 13h às 17h, de 
segunda-feira à sexta-feira. 
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5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, 
é de, no mínimo, 03 (três) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se 
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto. O prazo de garantia é aquele estabelecido 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

5.2.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 
estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do 
bem ofertado pelo período restante. 

5.2.3 A garantia será prestada com vistas a manter os objetos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante. 

5.2.4 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 
próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica 
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.2.5 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 
defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a 
realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.2.6 As objeto que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídas por outros novas, de primeiro uso, e 
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos dos adquiridos. 

5.2.7 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição 
dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 45(quarenta e 
cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do objeto das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 
autorizada. 

5.2.8 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.2.9 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 
exemplar equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 
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garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 

5.2.10 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, 
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 
a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 
acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.2.11 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela 
garantia será de responsabilidade do Contratado. 

5.2.12 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio 
e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 
mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

    7.1. Recebimento 

17.1.1.​ Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato 
da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

17.1.2.​ Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

17.1.3.​ O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, 
a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

17.1.4.​ O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

17.1.5.​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
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emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

17.1.6.​ O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins do recebimento definitivo. 

17.1.7.​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

​ 7.2 Liquidação 

27.2.1​ Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 6º, §3º da Instrução 
Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, de 25 de janeiro de 
2024. 

27.2.2.​ O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.92.3​ Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

●​ o prazo de validade; 

●​ a data da emissão; 

●​ os dados do contrato e do órgão contratante; 

●​ o período respectivo de execução do contrato; 

●​ o valor a pagar; e 

●​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

27.2.4.​ Se o destaque de retenção de imposto de renda se enquadra nas 
hipóteses da IN RFB nº 1.234/2012. 

27.2.2.​ Se o fornecedor/contratado for empresa do Estado da Paraíba, não 
Optante pelo Simples, os responsáveis pelo recebimento e pagamento 
verificarão se o documento fiscal foi emitido nos termos do Art. 6º do 
Decreto nº 37.237, de 2017 (Isenção do ICMS), com a demonstração 
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expressa do valor correspondente à isenção do ICMS deduzido do 
preço ofertado constante da proposta vencedora da licitação, 
rejeitando-o quando não atender ao referido normativo. 

27.2.5.​ O valor da nota fiscal deverá ser idêntico ao valor do preço líquido 
demonstrado na planilha anexada à proposta final apresentada na 
licitação. 

27.2.5.​ Observar as disposições da INSTRUÇÃO NORMATIVA 
CONJUNTA SEAD/CGE Nº 01/2016 (SIGBP PB). 

27.2.2.​ 7.2.6.1. No caso de bens adquiridos com entregas parceladas, a 
liquidação e pagamento deverão observar as disposições da 
PORTARIA CONJUNTA Nº 001/2022-CGE-SEAD-SEFAZ, de 04 
de agosto de 2022. 

 

27.2.2.​ 7.2.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou 
SIREF/PB ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.2.9 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou SIREF/PB e ao 
Cadastro de Fornecedores Impedido de licitar e Contratar – CAFIL/PB para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, que implique proibição de  contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.10. Constatando-se, junto ao SICAF ou SIREF e ao CAFIL/PB, a situação 
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
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acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

7.2.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.2.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF ou SIREF e ao 
CAFIL/PB. 

 

27.3.​Prazo de pagamento 

7.3.1.​ O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 
termos da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, 
de 25 de janeiro de 2024. 

7.3.2.​ No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice IPCA de correção monetária. 

6.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.​contrato 

6.1.1.​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.1.2.​ Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.1.3.​ As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.4.​ O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.5.​ Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
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complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
6.1.6. Fiscalização 

7.4​Forma de pagamento 

 O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, 
mediante depósito em conta corrente, conforme dados bancários indicados 
pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente, 
consideradas as disposições do Decreto Estadual nº 43.250, de 2022. 

7.4.1.​Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a Autorização de Pagamento. 

7.4.2.​Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável. 

 

           7.4.3. Observar se a retenção do IR se enquadra nas hipóteses previstas 
na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

            7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

             7.4.5. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de 
médio porte ou superior e 1% das empresas de pequeno porte, nos termos do 
inciso II, do art. 7º, da Lei nº 10.128/2013. 

            7.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

            7.4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, caput). 

6.2.​Fiscalização Técnica 

6.13.1.​O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VI); 
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6.13.2.​O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento 
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e  
Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, II); 

6.13.3.​Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico 
do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Estadual nº 
43.975, de 2023, art. 24, III); 

6.13.4.​O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em 
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 
2023, art. 24, IV). 

6.13.5.​No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o 
fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Estadual nº 43.975, 
de 2023, art. 24, V). 

6.13.6.​O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto 
Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VII). 

 

27.2.2.​ 6.4. Fiscalização Administrativa 

6.4.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção 
das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Estadual nº 
43.975, de 2023, art. 25, I e II). 
6.4.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o 
fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; ((Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25, 
IV)). 

 

6.5.​Gestor do Contrato 

6.5.1​ O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
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contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, 
IV). 

6.5.2​ O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, II). 

6.5.3​ O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, III). 

6.5.4​ O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, 
art. 23, III). 

6.5.5​ O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto Estadual nº 
43.975, de 2023, art. 23, X). 

6.5.6​ O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, III). 

6.5.7​ O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

 

7.​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento 
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17.1.8.​ Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato 
da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

17.1.9.​ Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 30(trinta) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 45(quarenta e cinco) 
dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

17.1.10.​ O prazo para recebimento definitivo poderá ser 
excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

17.1.11.​No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

17.1.12.​ O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências 
na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins do recebimento definitivo. 

17.1.13.​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 

7.2 Liquidação 

27.2.1​ Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 6º, §3º da Instrução 
Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, de 25 de janeiro de 
2024. 

Página 13 de 20 
 C

P
M

D
IN

20
26

01
81

2A

Assinado com senha por [CPM130526] [SENHA] THYAGO RANIERE BERNARDINO LIMA, [CPM54267] [SENHA] GLEIDISTONE GOMES
CAVALCANTI DA SILVA e [CPM47487] [SENHA] SERGIO FONSECA DE SOUZA em 20/01/2026 - 17:05hs.
Documento Nº: 9965155-7363 - consulta à autenticidade em https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=9965155-7363

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

PMPB

196

https://linksiga.trf2.jus.br


 
 

27.2.2.​ O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.92.3​ Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

●​ o prazo de validade; 

●​ a data da emissão; 

●​ os dados do contrato e do órgão contratante; 

●​ o período respectivo de execução do contrato; 

●​ o valor a pagar; e 

●​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

27.2.4.​ Se o destaque de retenção de imposto de renda se enquadra nas 
hipóteses da IN RFB nº 1.234/2012. 

7.2.5 Se o fornecedor/contratado for empresa do Estado da Paraíba, não Optante 
pelo Simples, os responsáveis pelo recebimento e pagamento verificarão se 
o documento fiscal foi emitido nos termos do Art. 6º do Decreto nº 37.237, 
de 2017 (Isenção do ICMS), com a demonstração expressa do valor 
correspondente à isenção do ICMS deduzido do preço ofertado constante 
da proposta vencedora da licitação, rejeitando-o quando não atender ao 
referido normativo. 

27.2.5.​ 1. O valor da nota fiscal deverá ser idêntico ao valor do preço 
líquido demonstrado na planilha anexada à proposta final apresentada 
na licitação. 

7.2.6.​Observar as disposições da INSTRUÇÃO NORMATIVA 
CONJUNTA SEAD/CGE Nº 01/2016 (SIGBP PB). 

               7.2.6.1. No caso de bens adquiridos com entregas parceladas, a 
liquidação e pagamento deverão observar as disposições da 
PORTARIA CONJUNTA Nº 001/2022-CGE-SEAD-SEFAZ, de 04 
de agosto de 2022. 

7.2.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 
sem ônus ao contratante; 
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7.2.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou 
SIREF/PB ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.2.9 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou SIREF/PB e ao 
Cadastro de Fornecedores Impedido de licitar e Contratar – CAFIL/PB para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, que implique proibição de  contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.10. Constatando-se, junto ao SICAF ou SIREF e ao CAFIL/PB, a situação 
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

7.2.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.2.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF ou SIREF e ao 
CAFIL/PB. 

27.3.​Prazo de pagamento 

7.3.3.​ O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 
termos da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, 
de 25 de janeiro de 2024. 

7.3.4.​ No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice IPCA de correção monetária. 
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7.4​.Forma de pagamento 

 O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, 
mediante depósito em conta corrente, conforme dados bancários indicados 
pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente, 
consideradas as disposições do Decreto Estadual nº 43.250, de 2022. 

7.4.3.​Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a Autorização de Pagamento. 

7.4.4.​Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável. 

           7.4.3. Observar se a retenção do IR se enquadra nas hipóteses previstas 
na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

            7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

             7.4.5. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de 
médio porte ou superior e 1% das empresas de pequeno porte, nos termos do 
inciso II, do art. 7º, da Lei nº 10.128/2013. 

            7.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
 
 

8.​ FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1​O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com a adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2​O fornecimento do objeto será integral. 
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Exigências de habilitação técnica 

8.3​Para fins de habilitação técnica, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos: 

Qualificação Técnica 

8.4​Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.4.1​ Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.4.1.1​Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste processo, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 

8.4.1.2​Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo 
um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 
executado em prazo inferior, e somente serão aceitos mediante a apresentação do 
contrato. 

8.4.1.3​A futura contratada disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação   da legitimidade dos atestados apresentados. 

8.4.1.4​A declaração, em papel timbrado, firmada por representante legal da instituição, 
de que atenderá todas as exigências de segurança e sigilo contidas no Termo de 
Referência, obrigando-se a manter sigilo absoluto em relação às informações e 
aos documentos a que tiver acesso, em decorrência dos serviços contratados. 

8.4.1.5 Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado comprovando que a licitante forneceu material 
compatível como objeto desta licitação. 

8.4.1.6 Fornecer o material com garantia de fábrica, observado o prazo mínimo 
estabelecido para o objeto deste instrumento, contado do recebimento definitivo 
do material. 

8.4.1.7 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

8.4.1.8 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
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8.4.1.9 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

8.5​Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

8.5.1​ A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971; 

8.5.2​ A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

8.5.3​ A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à execução contratual; 

8.5.4​ O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.5.5​ A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

8.5.6​ Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.5.7​ A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

 

9.​ ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1​O custo estimado total da contratação está definido no anexo I deste Termo de 
Referência. 
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9.2​Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações (art. 42 do Decreto nº 43.759/2023): 

9.2.1​ em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.2​ decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados; 

9.2.3​ serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou 

9.2.4​ poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

 

10.​ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Estado. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I)​ Gestão/Unidade: 150001 
II)​ Fonte de Recursos: 500; 
III)​ Programa de Trabalho: 5005; 
IV)​ Elemento de Despesa: 52; 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

11.​ANEXOS: 

 
11.1 ANEXO I – tabela com itens a serem licitados e valor estimado da 

contratação. 
11.2 11.3 ANEXO III - Especificações capacetes de hipsimo 
11.4 ANEXO IV – Imagem Ilustrativa do capacete 
11.5 ANEXO V - Orçamentos 
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João Pessoa, 17 de março de 2024 

Elaborado por: 

 

 

THYAGO RANIERE BERNARDINO LIMA CAP - QOC 
Comandante da P4 

                                           Matrícula: 522935-9 

 

 

GLEIDISTONE GOMES CAVALCANTE DA SILVA TC - QOC 
Comandante do RPMONT 

Matrícula: 520.627-8 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aprovo: 
 

SÉRGIO FONSECA DE SOUZA – CEL QOC 

Comandante-Geral da PMPB 
Mat. 520.650-2 

 
 
 
 
 

 
Histórico de versões: 
 
Criado em: 17/03/2024 
Modificado em: 18/10/2024 
Modificado em: 03/12/2024 
Modificado em: 06/01/2025 
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